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 AQUI SE AVALIA A MAIS IMPORTANTE ORGANIZAÇÃO DA POLÍTICA PÚBLICA 
DE SAÚDE: A REDE NACIONAL DE ATENÇÃO À SAÚDE DO SUS. 

 A PERCEPÇÃO DESTE TRABALHO DIFERE DA MAIORIA DOS ACADÊMICOS DA 
SAÚDE: O SUS E SUAS REDES ESTÃO EM ACELERADO PROCESSO DE EX-
TINÇÃO. 

 NÃO SE NEGA A IMPORTÂNCIA E OS SUCESSOS DO SUS. AO CONTRÁRIO. 
POR ISSO É FUNDAMENTAL QUE SE PERCEBA QUE O SUS E SUAS REDES 
ESTÃO EM ACELERADO PROCESSO DE EXTINÇÃO. 

 DE QUE SUS ESTAMOS FALANDO? DO SUS CONSTITUCIONAL? 

 O SUS CONSTITUCIONAL É MUITO PRECARIAMENTE DEFINIDO. E SUA NOR-
MATIZAÇÃO POSTERIOR MUITO CONFUSA, EXCETO AQUELA A PARTIR DE 
DEZEMBRO DE 2010. 

 ENTRETANTO, HÁ UMA DEFINIÇÃO CONSENSUAL DO QUE DEVERIA SER O 
SUS: ÚNICO, UNIVERSAL, EQUÂNIME, INTEGRAL, INTEGRADO E DE QUALI-
DADE EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL. 

 FRENTE A ESSA DEFINIÇAO, HÁ RAZOÁVEL CONSENSO SOBRE OS HISTÓRI-
COS E GRAVÍSSIMOS PROBLEMAS DO SUS E SUAS REDES: FINANCIAMENTO; 
PESSOAL; FRAGMENTAÇÃO; PRIVATIZAÇÃO; CARÊNCIAS DA ATENÇÃO À SA-
ÚDE ETC ETC ETC. 

 MAS, ENQUANTO PROTESTAMOS CONTRA TUDO ISSO, HÁ 28 ANOS, O SUS 
CONSTITUCIONAL E SUAS REDES ESTÃO EM ACELERADO PROCESSO DE 
DECADÊNCIA E  EXTINÇÃO. 

 ATINGINDO DIARIAMENTE +- 150.000.000 DE CIDADÃOS QUE DEPENDEM 

EXCLUSIVAMENTE DO SUS. 

 A SITUAÇÃO É DE GUERRA, QUE ESTAMOS PERDENDO NUM LONGO E TOR-
TUOSO PROCESSO em que o capital privado, fortalecido pela hegemonia neoliberal 
a partir dos anos 1980, vem destruindo por dentro a proposta original do Sistema 
Único de Saúde (SUS), aquele que por meio de suas redes deveria oferecer uma a-
tenção à saúde universal, equânime, integral, integrada, gratuita e de qualidade, em 
todo o território nacional. 

 A EXPRESSÃO “DESTRUINDO POR DENTRO” INCLUI AS RESPONSABILIDA-
DES, AÇÕES E OMISSÕES DOS DIFERENTES GOVERNOS EM TODOS OS NÍ-
VEIS FEDERADOS, INCLUSIVE OS QUE SE DIZEM DE ESQUERDA, há muito do-
minados pela hegemonia neoliberal. Na verdade subsumidos a essa hegemonia (VI-
ANNA, 2012; OLIVEIRA, 2010; NOBRE, 2013; SINGER, 2012; BRAGA, 2012). 
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 ENTÃO, NUMA LÓGICA DE GUERRA, É PRECISO PERGUNTAR, EXISTE UMA 
CAUSA FUNDAMENTAL (EMBORA NÃO ÚNICA) DE TUDO ISSO? 

 DIVERSOS AUTORES APONTAM COMO A RAZÃO PRINCIPAL DA FRAGILIDADE 
CONGÊNITA DESTE SISTEMA E DOS HISTÓRICOS E GRAVES PROBLEMAS DAS 
REDES DE ATENÇÃO À SAÚDE DO SUS A AUTONOMIA POLÍTICO-
ADMINISTRATIVA DOS MILHARES DE ENTES FEDERADOS NO INTERIOR DA 
ORGANIZAÇÃO ATUAL DESSAS REDES, ESTRUTURALMENTE FRAGMENTA-
DORA, DESINTEGRADORA E FRAGILIZADORA (CAMPOS, 2007, 2014a; KUSCH-
NIR; CHORNY, 2010; MENDES, 2011; PAIM; TEIXEIRA, 2007; GOMES, 2014a, b). 

 UMA DEFINIÇÃO PRECIOSA (CAMPOS, 2007, p. 306): “OS ENTRAVES JÁ IDEN-
TIFICADOS DECORRENTES DA ATUAL LEGISLAÇÃO *** QUE SIMPLESMENTE 
ESTENDEU PARA O SUS O MODELO DE GESTÃO DO ESTADO BRASILEIRO,  
*** SEM CONSIDERAR AS ESPECIFICIDADES DO CAMPO DA SAÚDE E DO SUS 
EM PARTICULAR.  

 SÃO MILHARES DE SISTEMAS ÚNICOS QUE A REGIONALIZAÇÃO TENTA DE-
BALDE INTEGRAR: CADA MUNICÍPIO, CADA ESTADO E A UNIÃO FEDERAL. 

 MINHA PRÓPRIA EXPERIÊNCIA E O ALERTA DESSES AUTORES ME LEVARAM 
A PROPOR A SEGUINTE ABORDAGEM DO PROBLEMA: POR QUE A AUTONO-
MIA DOS ENTES FEDERADOS ESTARIA NA ORIGEM DOS PROBLEMAS DO 
SUS? 

 RESPOSTA: É PRECISO CONHECER EM DETALHES A ORGANIZAÇÃO NECES-
SÁRIA DA REDE NACIONAL DO SUS PARA ENTENDER POR QUE ELA É INVIA-
BILIZADA POR SUA ORGANIZAÇÃO ATUAL. 

 HÁ MUITO POUCO CONHECIMENTO SOBRE ISTO NA MASSA CRÍTICA DOS 
ATORES SOCIAIS QUE PODERIAM ESTAR NESSA LUTA. 
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 A ORGANIZAÇÃO NECESSÁRIA DA REDE NACIONAL DO SUS (UMA 

IMAGEM-OBJETIVO; NÃO É ESTÁTICA) 

 A NOÇÃO FUNDAMENTAL NESTE MODELO - A REDE NACIONAL DE ATEN-

ÇÃO À SAÚDE DO SUS DEVE SER ENTENDIDA, PROJETADA E CONSTRUI-

DA COMO UMA ORGANIZAÇÃO, E NÃO COMO “REDE EM GERAL”. 

 CONCEITUALMENTE PARTIU-SE DE: INSTITUIÇÕES X ORGANIZAÇÕES 

[North (1990, p. 3–10); Chang & Evans (2005, p. 1,2)] 

 INSTITUIÇÕES SÃO IMPLEMENTADAS POR ORGANIZAÇÕES 

 O ESTUDO DESSAS ORGANIZAÇÕES É ESSENCIAL PARA A ANÁLISE 

DOS CAMINHOS DAS INSTITUIÇÕES 

 SUS = INSTITUIÇÃO; SUA REDE NACIONAL DE ATENÇÃO À SAÚDE = 

ORGANIZAÇÃO 

 A ORGANIZAÇÃO NECESSÁRIA  DA REDE NACIONAL DO SUS 

 PERGUNTA BÁSICA – QUAL O OBJETIVO DA REDE?: OFERECER UMA 

ATENÇÃO À SAÚDE UNIVERSAL, EQUÂNIME, INTEGRAL, TEMPESTIVA 

E DE QUALIDADE EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL 

 DAÍ, UMA ORGANIZAÇÃO COMPLEXA: (I) Estrutura conceitual e técnica 

de Atenção à Saúde = Territórios e necessidades em saúde das populações 

+ Modelos de Atenção à Saúde + Gestão da Clínica + Estrutura de Serviços 

de Saúde; (II) Estrutura de Organização = Distribuição das Unidades e Servi-

ços de Saúde para os Territórios-Populações + Regiões de Saúde + Redes 

de Unidades e Serviços de Saúde + etc.; (III) Estrutura de Gestão (operacio-

nal, tática e estratégica); e (IV) Requisitos Globais = estrutura nacional inte-

gral e integrada de Unidades e Serviços de Saúde distribuídos por territórios 

de saúde e regiões + integralidade e integração de unidades operacionais, 

recursos (humanos, tecnológicos e financeiros), métodos e serviços, em todo 

o território nacional e em todos os níveis de densidade tecnológica + unida-

de, coesão e estabilidade organizacionais 

CONFORME A ANÁLISE INTEGRADA DE (BANTING; CORBETT, 2002; FRAN-

CE, 2002a, b; KUSCHNIR; CHORNY, 2010; KUSCHNIR; CHORNY; LIRA, 2010; LEGA, 

2007; LORD DAWSON OF PENN, 1964; MENDES, 2011; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 

2010; OPAS, 2010; ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2003), ENTRE OUTROS. 
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 A ORGANIZAÇÃO ATUAL DA REDE NACIONAL DO SUS (UMA CONS-

TRUÇÃO SOCIOPOLÍTICA) 

 ESTRUTURA SOCIETÁRIA (Cf. CF88, artigos 196 e 198, Caput e I): UNIÃO FE-

DERAL + 26 ESTADOS + 1 DF + 5.565 MUNICÍPIOS  

 CONSELHOS DE SAÚDE FRÁGEIS. 

 SÃO MILHARES DE SISTEMAS ÚNICOS.       POR QUE?  

 CF88, artigo 198, I: “DESCENTRALIZAÇÃO, COM DIREÇÃO ÚNICA EM CA-
DA ESFERA DE GOVERNO” 

 TORNOU-SE: DESCENTRALIZAÇÃO, COM INDEPENDÊNCIA DE CADA 
ENTE GOVERNAMENTAL NA ORGANIZAÇÃO, PROVIMENTO E GESTÃO 
DAS REDES DO SUS.  

 UMA ORGANIZAÇÃO TERATOLÓGICA, E NECESSARIAMENTE FRÁGIL, 

PORQUE COMPOSTA DE MILHARES DE PARTES QUE, NA ESSÊNCIA, OBE-

DECEM CADA UMA A UM CÉREBRO DIFERENTE: 5.565 MUNICÍPIOS, 26 ES-

TADOS, 1 DF E A UNIÃO FEDERAL, MAIS OS MILHARES DE GESTORES 

“TÉCNICOS” DE SUAS UNIDADES OPERACIONAIS PRÓPRIAS, CONVENIA-

DAS E CONTRATADAS. 

 CASO ÚNICO NO MUNDO (ABRUCIO, 2003; ARRETCHE, 1999; MENDES, 

2011), TRATADO COMO ALGO PERFEITAMENTE NATURAL. 

 E A REGIONALIZAÇÃO?: UM ETERNO RECOMEÇAR 

 ETERNA PACTUAÇÃO E REPACTUAÇÃO, DETERMINADA PELO CONSENSO 

OBRIGATÓRIO DEVIDO À AUTONOMIA DOS ENTES FEDERADOS. 

 CONSEQUÊNCIAS PARA AS REDES DO SUS 

 TOTAL SUBSUNÇÃO À POLITICA PARTIDÁRIA E ELEITORAL. 

 O INVESTIMENTO E A OFERTA DE SERVIÇOS: CORRIDA PARA BAIXO (RACE 

TO BOTTOM); MÍNIMO DENOMINADOR COMUM (ARRETCHE, 2002, p. 30) 

 PLANEJAMENTO E CONSTRUÇÃO DAS REDES DOMINADOS PELA OFERTA 

E NÃO PELAS NECESSIDADES DAS POPULAÇÕES+TERRITÓRIOS. 

 CUSTOS DESCONTROLADOS E CRESCENTES (VIDE OSs NO RJ). 

 GRANDES CARÊNCIAS, FRAGMENTAÇÃO E PRIVATIZAÇÃO DA GESTÃO E 
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EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO À SAÚDE. 

 AS FAMIGERADAS CENTRAIS DE REGULAÇÃO DO ACESSO. 

 

 ALTERNATIVAS 

 É URGENTE UMA NOVA REFORMA SANITÁRIA, UMA QUESTÃO EMINENTE-

MENTE POLÍTICA, COM A CONSEQUENTE COMPLEXIDADE LEGAL E OR-

GANIZACIONAL. 

 Paim e Teixeira (2007) “[...] Por outro lado, A „BLINDAGEM‟ DO SUS MEDIANTE 

NOVA „INSTITUCIONALIDADE‟ assegurando a profissionalização da gestão e car-

reiras específicas (gestor, saúde da família, administração hospitalar, etc.) RE-

QUER UM NOVO ENTE JURÍDICO DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO EXCLUSI-

VAMENTE VOLTADO PARA O SUS, com lógicas flexíveis, descentralizadas e á-

geis de gestão (p.1821, grifos meus)”. 

 PROPOSTA DO SUS BRASIL, APENAS ESBOÇADA (CAMPOS, 2014b, p. 1821) 

 ENTENDO QUE É NECESSÁRIO UM NOVO ENTE JURÍDICO DA ORGANIZA-

ÇÃO DO ESTADO NACIONAL EXCLUSIVAMENTE VOLTADO PARA O SUS, 

DESCENTRALIZADO PARA MUNICÍPIOS E REGIONALIZADO 

 QUE INCORPORE OS ATIVOS (INCLUSIVE FINANCEIROS) DAS REDES DO 

SUS, HOJE DE PROPRIEDADE DA UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS, BEM 

COMO OS RECURSOS HUMANOS A ESSES VINCULADOS 

 UM NOVO E RENOVADO COLÉGIO DE GESTORES FEDERADOS E OS CON-

SELHOS DE SAÚDE NA GOVERNANÇA DAS REDES DO SUS. 

 NESTA NOVO MODELO, A CONSTRUÇÃO, GESTÃO E OPERAÇÃO DA REDE 

NACIONAL DO SUS PASSARIA PARA O NOVO ENTE, GOVERNADO E SU-

PERVISIONADO PELO NOVO E RENOVADO COLÉGIO DE GESTORES FEDE-

RADOS E OS CONSELHOS DE SAÚDE. 

 OUTRAS ALTERAÇÕES INFRACONSTITUCIONAIS. 
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